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			APRESENTAÇÃO


 


			A atenção à memória enquanto objeto de reflexão inicia seu percurso ainda na Antiguidade Clássica já em sua relação com as imagens no debate sobre memória como inscrição. Derivam desta conexão os questionamentos sobre o potencial mnemômico de retenção, filtragem e transmissão das experiências e, portanto, acerca da possibilidade de constituição do mundo humano-histórico, bem como de refiguração criativa do vivido nos dilemas da potencialidade e limites das representações/simbolizações enquanto modos de apreensão do mundo marcados pelo risco da fantasmagoria. Os mecanismos de organização das imagens, tomadas como expressão, funcionariam como entrada à compreensão da própria engrenagem cerebral de disposição de conteúdos (imagens de memória) que se consubstanciam em enquadramentos de mundo e formas de orientação das condutas, elemento de singularização do sócio-humano. Assim, o imagético e a relação com o imagético igualmente figuram como objeto privilegiado à reflexão metodológica do que seria memória e de como lidar com esse movediço tema de investigação. Enquanto expressão e resultado de um aparato orgânico que permite memória em imagens, as imagens e nossas relações com elas permitem (ou permitiriam) vislumbrar, grosso modo, o próprio funcionamento da memória em seus diferentes “lugares”, seja no corpo humano (não mais limitado às atividades cerebrais, mas como disposições/habitus em seu sentido amplo) e, para além dele, nas objetivações que constituem o mundo a partir de contatos que acionam e refiguram sentidos e ações (objetos, lugares, pessoas, situações…). A proposta deste livro, que resulta do Convênio1 firmado em 2015, entre a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (Uesb) e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA) para a realização do Mestrado Interinstitucional em Memória: Linguagem e Sociedade, é re-tomar as relações entre memória e imagens – diferentes possibilidades de construção de imagens e de uso de imagens como mote para pensar a memória – como cerne e estratégia de acionamento da polissemia da memória em debate multimodal, mobilizando empiricamente filmes, séries, fotografias e significações. Nos dez capítulos que se seguem o leitor encontrará reflexões que, ao considerarem a relação temática entre memória e imagens, articulam as contribuições da filosofia, das artes, das ciências sociais e da história recobrando percursos e abrindo novas searas de investigação.


			Em “A duplicação audiovisual na cultura contemporânea: uma leitura sociológica do filme Um Toque de Rosa”, Edson Farias toma por objeto o filme anglo-canadense Touch of Pink – lançado em 2004, sob a direção de Ian Igbal Rachid. Sua interpretação sociológica a respeito da triangulação entre cultura contemporânea, linguagem audiovisual e as feições tomadas pelos modos atuais de subjetivação pauta o problema em torno de interseção entre a simbolização fundada na duplicação audiovisual em meio às dinâmicas transculturais. Justifica o autor que a sua opção pelo filme se deve ao fato de que nele se encena a presença mesma do cinema para além da constituição de imaginários, porque se vislumbra sua repercussão na formação de subjetividades. E, deste modo, evoca a questão em torno do duplo simbólico, tão recorrente e intrigante no leito da poética e do pensamento ocidentais. Apostando na interlocução em que proposições teórico-analíticas sobre psicogênese cruzam com aquelas referentes à correlação entre imagem e memória, expressa o propósito de discutir a visibilidade audiovisual como uma escritura cujos efeitos, ao perfilarem economias psíquicas, definem possibilidades outras de conceituar o social. 


			Na sequência, Salete Nery, em “Sobrevivências como memória e as imagens: os Grenouilles e os perfumes”, dedica-se a compreender Jean-Baptiste Grenouille, personagem criado por Patrick Süskind na obra literária O perfume, história de um assassino em 1986. Faz isto a partir da relação entre o citado livro e a série alemã O perfume, cujos direitos internacionais foram adquiridos pela Netflix. A série estreou mundialmente na plataforma de streaming em dezembro de 2018, com direção de Philipp Kadelbach e produção da Constantin Film em parceria com a Moovie; a Constantin Film, com a Vip Mediefonds, também produziu o filme Perfume, a história de um assassino (2006), com direção de Tom Tykwer. A autora empreende um esforço analítico para compreender mais precisamente quem é Grenouille a partir da relação entre as obras, entendidas como simultânea continuidade e descontinuidade, uma vez que se tratam de obras singulares, cada qual com sua trama (descontinuidade), mas forjadas a partir da sobrevivência da obra literária O perfume, história de um assassino na série (continuidade). Para tanto, toma o movimento continuidade-descontinuidade como próprio da memória em seu constante processamento histórico, ao mesmo tempo em que recobra o debate sobre simbólico – na relação com o metafórico e o metonímico, fazendo dialogar sociologia, antropologia e filosofia – como caminho para compreensão das objetivações da memória ou, se se preferir, das expressões culturais.


			Em “Atravessamentos pós-coloniais, imagens e memórias: sobre os filmes Negros, de Mônica Simões, e Travessia, de Safira Moreira”, Ana Paula Alves Ribeiro propõe, a partir da memória da população negra no Brasil, suas imagens e representações (fotográficas e em movimento), um diálogo entre as cineastas Mônica Simões e Safira Moreira. Explorando as múltiplas interfaces entre o cinema e a arte, a antropologia e os estudos de memória, a autora analisa Negros (2009), documentário produzido com material de arquivo e relevante desenho sonoro, que apresenta mudanças no discurso sobre os negros, sobre a busca pela autonomia negra na produção de suas próprias imagens. Ao mesmo tempo traz para o diálogo o curta-metragem Travessia (2017), no qual comparece uma tessitura entre poesia, imagem de arquivo e representações possíveis das ausências negras na fotografia brasileira. 


			Euclides Santos Mendes traz, no capítulo intitulado “Memória e imagens no Neorrealismo rosselliniano”, uma reflexão sobre o cinema neorrealista italiano a partir da relação entre memória e imagens na trilogia da guerra dirigida pelo cineasta Roberto Rossellini. Ao apresentar a trilogia composta pelos filmes Roma, cidade aberta (1945), Paisà (1946) e Alemanha, ano zero (1948), argumenta que a criação de imagens do final da Segunda Guerra Mundial e do pós-guerra na Europa revela-se um processo criativo ético-estético, característico do ideário neorrealista, de enfrentamento e redescoberta da realidade humana, social e política. Faz isto considerando que, na referida trilogia neorrealista de Rossellini, as imagens evocam o tempo histórico e a memória coletiva, possibilitando a constituição de um cinema que é também expressão do pensamento.


			Também tomando o cinema italiano, Joslan Santos Sampaio escolhe o filme A vida é bela, de Roberto Benigni, para pensar a relação entre memória, formação e expressão imagética no capítulo intitulado “Roberto Benigni: formação e expressão em A vida é bela”. Argumenta o autor que o filme italiano, de 1997, se constitui como expressão de uma síntese de saberes socialmente incorporados, produzida pela articulação entre a psiquê individual e as relações estabelecidas pelos indivíduos na sociedade. Nessa perspectiva, ao articular à maneira eliasiana psicogênese e sociogênese, propõe compreender as condições de possibilidades que permitiram, no final do século XX, a consecução da narrativa cinematográfica A vida é bela. 


			Em “Uma leitura deleuziana da memória nas imagens de Cidade dos Sonhos (2001), de David Lynch”, Amanda Souza Ávila Lobo e Auterives Maciel Júnior tratam da relação entre memória e imagem, focando na mudança de abordagem temporal ocorrida na passagem do automovimento para autotemporalização da imagem, consoante a filosofia do cinema de Gilles Deleuze. Os autores apontam como esta traz uma alteração no modo como se percebe a memória, tendo como intercessor o filme Cidade dos Sonhos, do cineasta estadunidense David Lynch, que traz como mote uma personagem amnésica, além do uso de recursos cinematográficos como o flashback com caracterizações inusitadas que realizam a interpolação de eventos de forma alucinante. Consideram os autores que neste filme o tempo não é apresentado por momentos sucessivos, mas coexistentes e dissimétricos, suas imagens permitem a compreensão da memória não como psicológica e atual, mas enquanto ontológica, que se explicita como virtualidade pura. Assim, a partir das considerações deleuzianas contidas no conceito de imagem-cristal, tipologia da imagem-tempo, buscam mostrar nas imagens de Cidade dos Sonhos os dois cronosignos (signos temporais) desse avatar, quais sejam, os lençóis de passado puro e virtual e as pontas de presente desatualizadas. 


			No capítulo “Memória, imagens e processos de significação em práticas de cinema vinculadas à Igreja Católica”, Milene Gusmão, Raquel Costa Santos e Arlene Maria Ribeiro Silva se propõem a compreender o desenho sócio-histórico que forjou as condições de possibilidades que alçaram o cinema do âmbito da diversão para o da formação, observando o lugar de mediação e investimento da Igreja Católica na disputa pelo domínio dos processos de formação mediante acesso às imagens. As autoras se interessam em observar, na tessitura das dinâmicas constitutivas do cinema, as especificidades dos arranjos societais que viabilizaram no âmbito institucional religioso, a estruturação de práticas de formação relacionadas ao cinema. Para dar conta de tal proposição tomam como referência a experiência do Cine Clube Teresinense (CCT), ação promovida pelos padres Moisés Fumagalli e Carlo Bresciani, no Colégio São Francisco de Sales, em Teresina, Piauí, iniciada em 1962 e finalizada em 1990. 


			Paulo Henrique Alcântara, em “O palco das memórias: imagens e encenações no documentário Flávio Rangel - o teatro na palma da mão”, apresenta uma reflexão em torno da trajetória do diretor teatral Flávio Rangel (1934-1988), a partir de análises do documentário Flávio Rangel: o teatro na palma da mão (2009), de Paola Prestes, filme que revisita vida e obra desse artista e sobre o qual se pode pensar no fluxo das imagens e suas relações com a memória. Flávio Rangel foi encenador, produtor, iluminador, tradutor, diretor de televisão e cinema, além de cronista. No seu currículo, despontam trabalhos que marcaram época, tais como: Gimba – presidente dos valentes; O Pagador de Promessas; Liberdade, Liberdade; Édipo Rei; Esperando Godot; Abelardo e Heloísa; A Capital Federal; O Homem de La Mancha; À Margem da Vida; O Santo Inquérito; Amadeus; Piaf; Cyrano de Bergerac; dentre outros, num total de 47 montagens. 


			Construindo uma reflexão sobre os desdobramentos imagéticos do rompimento da barragem da Mina do Córrego do Feijão, em Brumadinho, Minas Gerais, Rogério Luiz Oliveira, no capítulo intitulado “Imagens de Brumadinho: a memória e o imaginário ativista”, propõe-se analisar imagens advindas de três diferentes fontes: uma notícia divulgada pelo Jornal Nacional da Rede Globo, o documentário Lama: o crime Vale no Brasil – a tragédia de Brumadinho, de Carlos Pronzato e Richard Pontone e, por fim, imagens postadas em perfis do Instagram. Faz isto considerando que a construção textual aqui apresentada está caracterizada por uma rasgadura das imagens do telejornal, termo extraído da interlocução com Georges Didi-Huberman (Didi-Huberman, 2013, p. 185). A ideia de rasgadura em questão propõe o entendimento de que é possível abrir a lógica da imagem representacional telejornalística e gerar, por diferentes caminhos, um aprofundamento daquilo que a construção jornalística apresentara. 


			E, finalmente, no capítulo “Álbum fotográfico da Fábrica Camboa: memória operária e políticas de representação”, Marcus Ramusyo de Almeida Brasil tece algumas considerações sobre memória e patrimônio industrial, a partir do álbum fotográfico da fábrica Fiação e Tecidos Camboa S.A. (1939-1949), que faz parte do acervo do Museu Histórico e Artístico do Maranhão (MHAM). O álbum é composto por 46 fotografias em preto e branco, que revelam o cotidiano de uma fábrica têxtil na primeira metade do século XX, em São Luís, estado do Maranhão, Nordeste do Brasil. 
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					1. Convênio 822548/2015 (Siconv).


				


			














CAPÍTULO 1


			A DUPLICAÇÃO AUDIOVISUAL NA CULTURA CONTEMPORÂNEA: UMA LEITURA SOCIOLÓGICA DO FILME UM TOQUE DE ROSA


			Edson Farias


			Introdução


			Neste capítulo, tomo por objeto o filme anglo-canadense Um Toque de Rosa (Touch of Pink) – lançado em 2004, sob a direção de Ian Igbal Rachid. A opção pelo filme se deve ao fato de que nele se encena a presença mesma do cinema para além da constituição de imaginários, porque se vislumbra sua repercussão na formação de subjetividades. Deste modo, evocando a questão em torno do duplo simbólico, tão recorrente e intrigante no leito da poética e do pensamento ocidentais, mas apostando-se na interlocução em que proposições teórico-analíticas sobre psicogênese cruzam com aquelas referentes à correlação entre imagem e memória, o propósito é discutir a visibilidade audiovisual como uma escritura cujos efeitos perfilam economias psíquicas e, com isso, definem possibilidades outras de conceituar o social. Enfim, a proposta deste capítulo está em esboçar uma interpretação sociológica a respeito da triangulação entre cultura contemporânea, linguagem audiovisual e as feições tomadas pelos modos atuais de subjetivação a partir do problema em torno de interseção entre a simbolização fundada na duplicação audiovisual em meio às dinâmicas transculturais. 


			O trajeto argumentativo do texto está dividido em três partes. Na primeira, o exame do filme Um Toque de Rosa responde ao propósito de tomá-lo como uma miniatura artística da qual se pode identificar tanto aspectos próprios à temporalidade contemporânea, em especial a convergência entre a questão identitária e a produção de bens simbólicos, quanto a atualização de dinâmicas histórico-evolutivas que envolvem durações mais longas. Deste modo, enlaçada a questão psicogenética dos processos de individualização humana, na sequência nos ocupamos da conversão histórico-social da propensão da espécie à simbolização numa esfera social de regulação da experiência – no caso, a esfera cultural. Por fim, a centralidade analítica e interpretativa conferida à questão do duplo terá por finalidade refletir sobre os efeitos das atividades mimético-artísticas no delineamento de padrões de subjetivação definidos pela duplicação tecnológica.


			A experiência de um esquizoide étnico


			Um Toque de Rosa é ambientado na contemporânea Londres, em que o cromatismo multicultural e pós-colonial reveste o cenário da capital inglesa, atenuando mesmo apagando, os traços vitorianos da antiga “oficina do mundo” contornada por aquele cinzento tom austero-disciplinar da matriz cultural burguesa industrial. Na Londres pós-moderna vive Alim (Jimi Mistry). Nascido no Quênia, mas descendente de família paquistanesa, tendo sido criado em Toronto – Canadá. Muçulmano, ele divide apartamento com o namorado Giles (Kristen Holden-Ried). Fotógrafo cinematográfico, Alim mantém diálogos envolvendo sua afetividade e rumos profissionais com o espírito do ator Cary Grant (Kyle MacLachlan). O curso cotidiano da vida prossegue normal até a chegada um tanto inesperada da sua mãe, Nuru Jahan (Suleka Mathew). Ela tem a missão de levar o filho à cerimônia de casamento do sobrinho, em Toronto. O objetivo último é convencer Alim a casar-se também e, assim, deixá-la em pé de igualdade com as demais mulheres da comunidade mulçumana que frequenta. Desde então, a sucessão de encontros e desencontros desarruma certezas e mesmo desmonta expectativas mútuas.


			Em uma primeira aproximação analítica, essa produção cinematográfica seria a síntese discursiva do que hoje se define como contexto transnacional, multicultural, em que os “itinerários transculturais” manifestam a centralidade dos deslocamentos e cruzamentos nas formações culturais do presente mundial (Clifford, 1999, p. 11-26). A trama se desenrola sob a atmosfera cosmopolita de uma metrópole global favorável a composições, pelo menos a princípio, díspares e que estão embutidas na trajetória e personalidade do protagonista do filme. Afinal, simultaneamente, Alim é gay e mulçumano; de origem indiana, sua nacionalidade é do Quênia, mas teve formação civil e cultural na sociedade-nação canadense, em sua parte anglófila, na Província do Ontário. Exemplar do indivíduo pós-colonial, isto pela condição de imigrante e pelo fato de que o deslocamento o posiciona no interstício de tantos territórios e culturas, no que Homi Bhabha (2001) denomina de “entre-lugares”2. Ele está envolvido erótico-afetivamente com um autêntico súdito da coroa real britânica – ou seja, a antiga instância de domínio imperial-colonialista, cristã, que subalternizou seus ascendentes étnico-parentais, ao longo de partes dos séculos XIX e XX. 


			Poderíamos supor se tratar Alim de uma espécie de esquizoide psíquico-identitária relacionado aos trânsitos constituintes da sua trajetória como pessoa e grupo social. Muitos dos dilemas que o assola no decorrer do filme são decorrentes das maneiras como ele se comporta frente aos impasses que podem confirmar tal diagnóstico. Basta registrar, para isto, a incômoda situação de estar entre o amor homoerótico e a fidelidade à comunidade familiar respeitosa dos cânones da religião mulçumana; clivagem manifesta na triangulação estabelecida entre ele, o companheiro Giles e sua mãe, isto, quando esta última se insere no convívio do jovem casal. Ou, também, a contradição de ele ter por bases costumes do que diria respeito a “sociedades subdesenvolvidas”, às quais priorizariam certo recato e ênfase na virilidade do homem simples, no entanto, o rapaz adota hábitos sofisticados de “primeiro mundo”, assim abraçando certa polidez de gostos evidenciada na atenção dada à sedução manifesta nas vestes justas e na assunção de uma ética hedonista em suas atitudes compatíveis com os espaços e sociabilidades em que se celebra o culto do individualismo no qual o corpo é núcleo da exposição de si e da busca do prazer e da felicidade, menosprezando a própria autoridade familiar. Basta ver a presença desconfortável do pai de Giles durante a noitada na qual se comemorou o aniversário do encontro entre os dois jovens, em uma boite. 


			À luz desse último aspecto, é preciso lembrar que, em se tratando de um filme ocupado, no limite, com a discussão acerca da certeza, quer dizer, sobre a verdade, mas posicionando-se a favor da unidade entre ser e porvir, disjunções à maneira de essência e aparência se mostram superficiais, em meio ao avanço da narrativa. Acolhida pelo carinho e o charme a um só tempo cálido e elegante de Giles, Nuhu Jaham baixa as reservas anticolonialistas e se deixa envolver por uma Londres solar e viscosa no requinte da moda e da gastronomia, além da paisagem pronta a tomar o olhar do turista por refém. Mais ainda, já confusa com a experiência vivida em Londres, quando se depara com a homossexualidade do filho, de volta para casa, em Toronto, Nuhu constata que a afetividade homoerótica não era um mal particular dos ocidentais: flagrou seu sobrinho, que estava preste a casar no dia seguinte, abordando o filho, forçando-o a um desfecho sexual do encontro entre ambos, assim, retomando ao que pareceu ser uma prática habitual entre os dois na infância e adolescência. Ela se viu aturdida pela revelação inesperada da homossexualidade interna à própria família e, portanto, dando-se no seio da sua tradição religiosa-cultural mulçumana. Também se sentiu desnorteada quando ouviu a declaração de amor de Alim para Giles. Viu-se forçada a reavaliar o que lhe parecia ser apenas um gesto injustificável, porque pecaminoso, pois seria tão somente movido pelo apego à volúpia da carne. Ao contrário, identifica algo de familiar, justamente, a existência de algo transcendente, de um sentimento semelhante ao que sentiu pelo falecido marido. Mais tarde, antes do início da cerimônia de núpcias, é vítima de outro golpe contra suas certezas: ao tentar esclarecer o que se passará entre seus respectivos filhos, foi surpreendida pela postura da irmã dizendo que sabia fazia tempo de tudo aquilo e, para ela, o mais importante era o fato de o filho ter obtido sucesso profissional e, com isto, ter ganhado dinheiro o suficiente para oferecer todo o luxo a que ela e a família desfrutavam. Mas a própria Jaham surpreende aquela comunidade indiana durante o casamento, quando aprova o beijo público entre Alim e Giles, no salão repleto de convidados e, assim, reconhece e abençoa a relação espúria aos olhos da ortodoxia heterossexual mulçumana.


			Giles também é surpreendido pela atitude de Alim, ao virar as costas às opiniões do seu seio familiar paroquial. Sobretudo, surpreende-se com ele mesmo no instante em que estranha a si mesmo, ao estranhar o que, a princípio, seria um comportamento comum nos círculos urbanos gays – a tônica depositada na exuberância da aparência corporal: na cama com um ex-nadador, sente um revés diante da observação do parceiro de que ele (Giles) necessitaria um pouco mais de exercícios físicos com a finalidade de tornar seu tórax mais “rígido”. Em uma situação anterior semelhante, mas ao lado de Alim, deu-se desfecho totalmente diferente. É tomado de um sentimento terno, então, motivo que o levará ao ato romântico de ir à busca do companheiro no Canadá, após receber o telefonema do jovem mulçumano para que fosse ao casamento em Toronto.


			O próprio Alim é obrigado a refazer suas certezas a respeito do passado e mesmo do presente de suas bases étnico-parentais. De volta a Toronto, a situação do retorno à comunidade indiano-mulçumana o faz perceber, primeiro, na conversa com o tio materno, que os imigrados reflexivamente adéquam suas tradições para que elas sobrevivam. Observa o tio que, enquanto o casamento dos pais de Alim, ainda no Paquistão, durou uma semana, o do primo se restringiria ao decurso entre a tarde e a noite de um único dia. Em seguida, ele se dá conta de que a própria comunidade com seus ícones, sabores e odores estava relocalizada no Ocidente, no coração multicultural do Canadá, e esta reterritorialização aproximava costumes seculares, à maneira dos rituais referidos ao matrimônio, aos hábitos e instituições do consumo mercantilizado. A mansão confortável e ampla onde se realiza o casamento abrigava, naquela data, um ambiente requintado cinematográfico – como, aliás, atentou o espírito de Cary Grant. Para aquela tematização-ambiente concorreram empresas e serviços na área da alimentação, da iluminação, do vestuário, decoração e de outros itens. As tradições asiáticas eram simultaneamente ornamento e expressão de apego e pertencimento a uma origem; a um só tempo, familiar e exótica aos membros mesmo daquela comunidade mulçumano-paquistanesa. Poderíamos concluir que, a luz desse arranjo, à maneira do que ocorreu com o quadro de valores cristãos da organização familiar patriarcal da civilização ocidental, em sua versão britânica, embora se mantenha vigente, também o holismo da tradição mulçumana está reposicionado pelos imperativos da moralidade individualista que coordena os usos corporais na sociedade de consumidores. Em particular, Alim se dá conta do acento na temporalidade, que se desloca da exemplaridade do passado para o cromatismo da experiência, ou seja, do presente constituído pelos apelos sensualistas das coisas concebidas para gerar percepções de prazer (Lipovetsky, 2007, p. 52).
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			Figuras 1 e 2. Cartazes de Divulgação do Filme Um Toque de Rosa


			Foto: Columbia TriStar Films.


			Um traço, porém, ao cruzar as situações acima descritas, impõe-se como denominador comum a todas essas idas e voltas na narrativa do filme; um traço diria narcísico: ou seja, o próprio cinema. Em última instância, a narrativa fílmica tem por objeto ela própria – sua natureza de aparência, sua condição de linguagem, de artifício habilitado a significar outros artefatos, mas também o ser e o existir humano, por extensão o mundo. 


			Vejamos como este enunciado teórico se manifesta na escritura mesma de Um Toque de Rosa.


			O filme se inicia com a aparição do espírito de Cary Grant (Kyle MacLachlan)3 e ele mesmo vocaliza o que seria o espanto do público ante a sua presença: lembra que os astros e personagens das tramas cinematográficas se eternizam na memória coletiva e individual por obra mesma das pessoas que os evocam em suas experiências. O caso de Alim, neste sentido, é exemplar – a condição fantasmática de Grant, sua insubstancialidade, lhe permite sair das telas e ocupar o imaginário do rapaz, como amigo imaginário. Espécie de duplo (écran) Grant, ao mesmo tempo, é o amigo confidente, o conselheiro, o ideal-de-eu, assegurando-se o status de uma forma amena de superego, contribuindo no delineamento da personalidade do jovem hindu-árabe congolês por constituir a internalização normatiza e, assim, ocupando a posição de pai imaginado imaginário, já que o pai real se ausentou desde muito cedo na vida de Alim. Bem além do fator de restrição, o espectro de Grant se mostra um possibilitador. Afinal, com o seu apoio, Alim se torna um fotógrafo bem-sucedido no circuito cinematográfico britânico. Em uma conversação permanente, ambos resgatam a memória audiovisual do cinema na interpretação do prosseguimento cotidiano de Alim. A propósito, o filme mesmo se constitui em um hipertexto cinematográfico, citam-se outras texturas fílmicas não somente no tocante ao enredo, às soluções narrativas, aos gêneros – combinando a comédia romântica, por exemplo, com o gênero dos filmes gays e étnicos; os enquadramentos dos planos também são remissivos a outros momentos do próprio cinema. Enfim, Grant – na condição de duplo imaginário – é a consciência de Alim, não apenas na dimensão reflexiva, especialmente constitui o solo fenomenológico composto das certezas em que se calca o jovem, mas diz respeito igualmente ao tu com o qual ele interage e desenvolve uma competência de se autorrelatar – voltaremos a este aspecto mais adiante.
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			Figura 3. Alim e Cary Grant


			Foto: Columbia TriStar Films.


			Sob esse ponto de vista, o filme encena a presença do cinema para além da constituição de imaginário: vislumbra a formação mesma da subjetividade de Alim. Pela boca de sua mãe, ficamos sabendo que ambos tinham o costume de, ainda quando ele era um garoto, assistir às fitas que eram expostas no cinema de Mombassa, no tempo em que viviam na capital do Quênia. Embora as fitas chegassem retardariamente ao país africano, mãe e filho eram plateia garantida das tramas hollywoodianas. Portanto, o cinema participou da educação sentimental de Alim, compôs seu aprendizado na possibilidade de reter e formular significados no curso da sua experiência, enfim, forjou parte decisiva do seu mundo da vida, na medida mesma em que modelou seus esquemas sensório-motores. Mas não apenas, Alim teve seu destino imolado pela mimesis cinematográfica: Nuhu, em conversa com o filho, confessa que rumou para Londres em busca de se tornar uma “Dóris Day indiana” e que muito do seu ressentimento para com a Inglaterra e todo o Ocidente estava vinculado ao não atendimento do “sonho de Cinderela” que ela acalentou fruindo os filmes assistidos (Shohat; Stam, 2006).


			Os écrans cinematográficos que se sucedem no percurso narrativo de Um Toque de Rosa evidenciam um fato da experiência moderna, durante o último século e em continuidade no início do XXI: como o star system,, desde a década de 1920, em escalas mundiais crescentes, passando do cinema para a música e o esporte, encharca as telas audiovisuais e os imaginários humanos, coletivo e individualmente e, com isto, contribuiu para se definirem formas de consciência e, mais ainda, fomentar sentimentos, canalizando-os em possibilidades expressivas das subjetividades. Uma vez mais, Alim é ilustrativamente exemplar. Do gesto de inventar um amigo imaginário, concretizando-o na sombra perfilada de Cary Grant, ao fato de se tornar um profissional da duplicação mecânica dos processos de simbolização e mimeses, no instante em que exerce a fotografia, ainda mais, ao fotografar para e no cinema. Sua maturidade afetiva e existencial se dá, já no final da trama, quando ele decide por encerrar o diálogo com o espectro de Grant. Afinal, agora já estava formado, então, aquele pai imaginário, no qual se espelhou, poderia ir, pois sua tarefa estava cumprida.


			Olhando do outro lado da tela, a intervenção fílmica no real histórico se notabiliza pela trajetória biográfica do próprio diretor do filme; biografia que inspirou a proposta da obra. O poeta, roteirista e cineasta Ian Igbal Rachid nasceu em 1971 na Tanzânia. De origem árabe paquistanesa, junto com a família foi obrigado a deixar o seu país natal. Fechadas as portas para o exílio na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, ele irá se radicar em Toronto, em pleno coração da versão canadense do modelo multicultural de sociedade. Posteriormente, já premiado no campo literário por suas poesias e com atuações como curador de exposições celebradas, sua carreira se inicia em 1990, como roteirista de séries televisivas na BBC de Londres, abordando questões de relações sociais de gêneros e, principalmente, temas gays, com destaque para o seriado Leving Normal, tratando da adoção de crianças por casais homossexuais.


			Sob determinada perspectiva, a intervenção de Ian Igbal Rachid é heurística no instante em que ocorre no plano simbólico-discursivo da produção de conhecimentos fixados no espaço social do entretenimento. Justamente, aquele espaço no qual filtrados e convertidos – pelos requisitos internos sistêmicos do ethos hedonista-diversional (Farias, 2011, p. 41-53) – diferentes eixos interpretativos tratando da complexidade mundial da atualidade, estando esta última disposta à contrapartida da governança biopolítica em delineamento no contemporâneo. Tais correntes escudam-se em uma esfera cultural laica que se amplia, calcando-se em sua autonomia relativa interna ao Estado democrático de direito e agregando facções de pensamento às mais diferentes. E integram, ao mesmo tempo em que atuam na constituição de uma esfera pública cujas propriedades ostentam a concepção de um comum diverso, no movimento mesmo no qual a narrativa da diversidade é entronada como núcleo da moralidade das sociedades plurais democráticas (Farias, 2012, p. 75-76)4. Vozes como a de Rachid compõem um ponto de inflexão sobre o saber social lastreado no incremento dos mercados de bens simbólicos sintonizados seja às ecologias sociotécnicas informacionais seja à segmentação dos consumidores de cultura e na relevância da informação como insumo e mercadoria. Assim, produções audiovisuais à maneira de Um Toque de Rosa dialogam com posicionamentos mais contemporâneos da teoria social pós-modernismo, estudos culturais, multiculturalismo, pós-colonialismo, estudos feministas, modernização reflexiva, constelações pós-nacionais, estudos subalternos, estudos pós-coloniais, teoria queer, aportes liberais e outras linhas interpretativas. Interpelações intelectuais que se dispõem interligadas no somatório dos revolvimentos que questionam os efeitos da mediação exercida pelo Estado-Nação e capitalismo industrial, o qual teria imposto seus critérios de homogeneização das tantas culturas específicas e identidades coletivas, sob respaldo do esquema normativo universalista. A alteração significativa nessa direção se deu, em especial, após a década de 1960, seja pela entrada de novos agentes sociais na cena público-política, pleiteando o acesso aos direitos civis e sociais, tais como negros e feministas, seja com a crescente presença de imigrantes que, agora, em sua esmagadora maioria, são originados no Terceiro Mundo. Desde este momento o referencial normativo da igualdade passou, tensamente, a dividir o espaço das atenções com as reivindicações por afirmação das diferenças culturais identitárias. Justamente por se constituir na tradução da complexidade atual, a cena multicultural leva liberalistas e comunitaristas ao confronto no Canadá, num outro diapasão de legitimidade5. Sob o risco de uma simplificação empobrecedora, diria que o alvo da disputa doutrinária pelo domínio da compreensão social passa para as lutas em torno da maneira como ajustar igualdade universal e reconhecimento das diferenças. Assinala-se também a emergência e consolidação de outras instâncias de legitimação (que não a política sob a ótica do Estado nacional)6. Em particular, em franca sintonia coma a natureza financeira do capital, a esfera da cultura se converteu nesta instância de visibilidade e de luta, além de consistir no fórum em que se decide a gramática contemporânea da territorialização e da racionalização das imagens e significados de reconhecimento das estimas pessoais e coletivas. A esfera da cultura posiciona-se como o lugar apto a viabilizar a cosmopolitização das singularidades identitárias, isto, mediante o requisito de tradução dessas proposições e imagens de si aos esquemas da universalização informacional-mercantil das imaterialidades.


			Diante dessas informações biográficas acerca do autor do filme, somos levados a um patamar mais complexo e intrigante do nexo entre a questão do duplo e a reprodução técnica dos símbolos. Ficamos a princípio com a suspeita de ser a narrativa de Um Toque de Rosa autobiográfica e, logo, que Ian Igbal Rachid também se formou à luz dos écrans cinematográficos. Assim, o filme é a duplicação de um duplo. Ou seja, na sua condição de expressão, tomando-o, ao mesmo tempo, como metonímia e metáfora, porque ele compreende tanto um produto cultural como igualmente a própria cultura, isto se entendermos nesta um sistema de significação capaz de engendrar a simbolização em quaisquer das vidas e mesmo das não vidas. Diríamos então que o cinema é uma entre as diversas escrituras de subjetividades, de intenções que se exteriorizam na inversa medida da interiorização de tecidos intersubjetivos em seus desdobramentos intergeracionais, ao se expressarem na textura fílmica. Deste modo, como as demais escrituras, internaliza a consciência na dimensão cósmica e, na contrapartida, desvela o cosmo a ele mesmo como saber de si, na condição tanto de objeto-alteridade quanto de sujeito intencionado a ser/saber.


			Por outro lado, com o filme, somos incitados a indagar sobre como tal formação de subjetividades potencializa uma base sociodemográfica na qual o campo e o mercado cinematográfico e do audiovisual em geral podem recrutar sua mão de obra. Também, de que maneira as diferenças – no caso, sexuais e étnico-religiosas – reflexivamente se estilizam na medida mesma em que compõem os quadros da cultura contemporânea. É certo que para assegurar a heuristicidade de um enunciado, assim urge o tratamento aliando técnicas que ajustem observações no plano das interações àquelas aptas a apreender tendências macrossociológicas. Afinal, o cruzamento entre ambas terá por resultado uma lente mais apurada sobre as maneiras como estão se constituindo as texturas sociossimbólicas contemporâneas, neste enlace entre formações subjetivas, objetivações étnico-culturais e o complexo arranjo emaranhando produtores, intermediários, consumidores de bens simbólicos e de serviços de diversão e lazer e as socioecologias tecnológicas informacionais com os dispositivos mercantis do capitalismo. 


			Por certo, este texto não tem a pretensão de encerrar tão vasto programa de pesquisa e reflexão. No item a seguir, o empenho de refletir sobre a correlação entre simbolização e processos de individualização responde à meta de situar à crescente participação da esfera cultural laica na afirmação de economias emocionais, ratificando padrões de subjetividade.


			Cultura no anverso das vicissitudes da hominização


			De acordo com Norbert Elias (1998), se em relação à múltipla e vasta rede de aspectos constituintes daquilo a que denominamos de realidade empírica, os fenômenos estão estruturados em sínteses evolucionárias, quer dizer, em unidades parciais por se tratar de processos com tendências a plasmarem novos planos de diferenciação e complexidade. O esquema de pensamento proposto a partir desta plataforma cosmológica se reverbera numa aplicação diferenciada de categorias e modelos de análise. Sob tal ponto de vista, “nascimento”, “morte”, “vida”, “consciência” e “mente” correspondem a distintos planos estruturais de integração acentuada. Por não ser planejado, entende o autor, o processo evolucionário só se define no transcurso de etapas, às quais se prolongam nas vicissitudes a partir delas geradas. O estágio de maior gabarito de integração detém propriedades comportamentais e funcionais que, ao lhe serem inerentes, não comparecem nos patamares mais simples da sequência parcial das formações cósmicas. E isto exige que o analista entenda, além do funcionamento das unidades parciais mais simples, de que maneira as unidades interativas mais complexas se dispõem funcionalmente, quer dizer, deve perscrutar as respectivas “modalidades de integração”. 


			De acordo ainda com o autor, o “padrão de integração” se torna o modelo explicativo mais adequado quando se está diante de unidades de maior complexidade. O cosmo, logo, constitui-se de “um processo evolutivo na direção de uma hierarquia progressivamente abrangente de planos de integração entrosados” (Elias, 1998, p. 286). Mediante o conceito de “síntese avançada”, Elias propõe o entendimento das conexões factuais em um longo processo, cujo curso condicionado abarca das moléculas pequenas àquelas unidades altamente organizadas que, por sua vez, viabilizam os organismos unicelulares, para daí chegar “aos organismos com órgãos cada vez mais especializados, capazes de sínteses cada vez mais amplas, até as formações mais complexas – os humanos” (Elias, 1998, p. 289). Homologamente, o conceito de “síntese avançada” é empregado pelo autor com vista a tomar o conhecimento humano como um desenvolvimento em níveis mais abrangentes, indo do plano físico-químico ao biológico até o sócio-humano, num contínuo de transformações encadeando níveis de complexidade que se referem reciprocamente numa sistemática de interações ascendentes, mas que se dispõem em propriedades estruturais diferenciadas. 


			Vê-se estar a abordagem eliasiana do problema em torno do conhecimento orientada para as dinâmicas de longa duração. Com isso, os temas da evolução e do desenvolvimento desempenham decisivo papel. A seu ver, os diferentes saberes disciplinares tratam de problemas referidos a distintas fases de um processo evolutivo. Ao mesmo tempo em que a sua concepção de natureza pressupõe diferentes níveis de coalescências (Elias, 1998, p. 311). Frente a esta perspectiva, a consciência em Elias dista daquela substância cônscia das suas limitações e possibilidades, que se dispõe a intervenções intencionadas no mundo, no instante em que aliaria convicção e responsabilidade. Estar a concepção eliasiana de consciência à contramão dos contornos da antropologia filosófica antropocêntrica em que se aninha tanto o cogito cartesiano como eu epistêmico e judificativo kantiano, ainda, a subjetividade transcendental da fenomenologia, em Husserl. Ele se afasta destes pela recusa da clausura existencial em uma consciência concebida no seu isolamento na mente humana. Bem mais próximo da consciência encarnada, interna ao seu mundo, de Merleau-Ponty (1994), no seu esquema de pensamento o sujeito constitui-se como uma frágil unidade psíquica cujo presente diz respeito a vicissitudes de práticas que lhe escapam; igualmente, o seu futuro é uma abertura decorrente de um somatório de práticas anônimas que suplantam os respectivos tirocínios e intenções aos quais estiveram vinculadas. Quando aborda a consciência, portanto, Elias a define como a estrutura formada pelo tramado de relações psíquicas, compondo valências mútuas concatenando planos imanentes e externos ao organismo biológico. Estrutura caracterizada pela maleabilidade própria do elemento instintual humano, ou seja, a presença tênue de predeterminação hereditária que, por sua vez, pode supor a moldagem sociogenética das funções psíquicas – em outras palavras, a tendência no complexo humano do controle psíquico sobre o organismo. Para ele, esta transitividade em relação ao fator hereditário atrai o constrangimento da rede social. Conclui, então, estarem as estruturas da psiquê humana em mútua complementaridade com as estruturas da sociedade humana e das estruturas da história sócio-humana. 


			Nesse sentido, interrogar o passado é, sociologicamente, parte considerável, porque fundamental, da tarefa de compreensão da dinâmica sócio-humana em que se definem padrões de subjetividade e, no anverso, dão-se individualizações. Logo, a experiência de si, a individualização, é também resultante do devir histórico de uma espécie cuja natureza apenas se realiza historicamente. Finalmente, poderíamos concluir que, em Elias, a consciência (ou a compreensão) resulta dos caminhos tomados pelo cosmo humano e as interferências do estágio hominídeo do homo sapiens têm ocorrido ao inserir o esquema construído/aprendido de conhecimento, entre os quais o que equilibra distanciamento e proximidade em relação a si mesmo, aos outros e às coisas animadas e inanimadas (Dux, 2012). A concepção de reconhecer a humanidade numa imagem quadrimensional retrata, enfim, a natureza do método figuracional de Elias, o qual se funda no postulado sobre a capacidade humana de realização de sínteses de saberes que resultariam de experiências retidas e moduladas pelos padrões simbólicos de expressão/comunicação.


			Se a interrelação da memória com a linguagem é um aspecto indissociável do modelo figuracional eliasiano (Farias, 2009), igualmente a referência a estoques sintéticos intergeracionais de saberes deixa-nos ante ao problema da duplicação simbólica no prosseguimento histórico-evolutivo da espécie. Nesse sentido, como iremos explorar no próximo item, enquanto díade de processo de simbolização e mimeses, o cinema dá continuidade a algo intrínseco à experiência humana, a saber, a propensão a produzir e se orientar por saberes intergeracionalmente elaborados nas suas reciprocidades societárias a partir de experiências localizadas. Com as vicissitudes do longo processo evolutivo de hominização que se estabiliza com o advento dos homo sapiens, por volta de 45 mil anos atrás, delineia-se uma espécie que se mostra capaz de armazenar e sintetizar experiências, transmitindo-as mediante linguagens a outras situações vivenciais humanas, para as e nas quais é simultaneamente condição de inteligibilidade e objeto de alteração pela dialética entre o sabido e o acaso. Desde Vico – como observa Said (2003, p. 32) – a concepção de cultura vem trilhando, exatamente, a tradução conceitual do empreendimento em que se acopla processo de simbolização e capacidade de realização mimética como disposições inexoráveis para o autodomínio humano, isto, no compasso do processo civilizatório no qual ocorre a educação sentimental do indivíduo e do gênero humano. Porém, no histórico das metamorfoses do conceito, cultura se supõe algo a mais: corresponde também a um sistema e, com isto, requer uma lógica com antecedência na coordenação das práticas que conformam regimes de significação. Assim, nos deparamos com duas acepções distintas, embora não contraditórias. De um lado, a cultura como uma disposição antropológica materializada em gestos e símbolos; de outro, a cultura como uma esfera da experiência, gozando de especificidade e certa autonomia.


			Da perspectiva histórico-estrutural, poderíamos concluir sobre um e outro prisma, do seguinte modo. Se, como o quer Geertz (1989, p. 45-66), a cultura é parte da condição antropológica, cabe-lhe um papel crucial na evolução mesma da espécie humana em sua propensão para simbolizar, fomentando sentidos aos seus destinos e significados aos seus atos; neste mesmo curso evolutivo-desenvolvimental concretizado em sínteses envolvendo encontros culturais e civilizacionais, empréstimos, confrontos, espoliações e aniquilamentos, os arranjos societários irão conferir soluções distintas para esta mesma tendência ontomorfológica da espécie para simbolizar, muitas das vezes se estabelecendo fóruns e fronteiras específicas. Ao nos mantermos em acordo com a linha interpretativa que segue de Fauerbach (1997), passando por Marx e Engels (1974, p. 56) e desaguando em Max Weber (2006, p. 41-69; 251-318), concebemos a divisão do trabalho encerrada na separação dos exercícios intelectuais dos demais (que estão relacionados diretamente com a reprodução da vida biológica) como o fato seminal desta operação em que se aparta a esfera da produção dos significados do conjunto das experiências com o advento da instituição religiosa, em particular naquelas que promovem éticas enfatizando a sistematização dos atos em favor de um sentido transnatural da existência. Desde já, a intelectualização e racionalização da vida humana e mesmo da totalidade cósmica passam a estar sob o juízo e a guarda do espírito enquanto ente não redutível à brevidade móvel do empírico. Processos estes que guardam certa proximidade com a assertiva de Durkheim (1989), ao reiterar a separação entre sagrado e profano e consagrar ao âmbito religioso às funções não rebaixadas à utilidade e mesquinharias cotidianas, o que reforça a concepção de uma fronteira devotada ao sentido.


			Muitos autores, entre eles Roberto Calasso (2004, p. 119-137), defendem o argumento de que o percurso que leva da antecedência da religião sobre o plano da produção de sentido até a autonomia do espaço social laico da simbolização está referido ao movimento em que o estético irá paulatinamente se apartando da função de instrumento para outros fins e se tornando um fim em si mesmo. Atendo-se à presença dos deuses da Antiguidade Clássica na obra de autores como Nietzsche, Benn, Mallarmé e, em especial, Hölderlin, segundo Calasso, a evocação da beleza por ela mesma teve por palco histórico a Europa do século XVIII, em que o postulado de uma “literatura absoluta” motivou a intervenção de artistas e pensadores em favor da liberdade criativa. Para Calasso, a aurora da modernidade se desenha nesta atitude. Mas, a condição de possibilidade de vigência e êxito dessa operação corresponde a um quadro estrutural de institucionalização razoavelmente elevada na delimitação de uma esfera orientada para a produção e transmissão de bens simbólicos, e este delineamento é indissociável do grau de complexidade atingido pela divisão do trabalho e das funções. Para isto, torna-se fundamental o desdobramento de gerações de produtores, intermediários de diversas ordens e consumidores entrelaçados pela mesma racionalidade simbólico-comunicativa própria a um espaço de posições sociais em que se investe em relações de características extracotidianas, mas em favor do ócio estudioso, da fruição, do deleite e da sociabilidade lúdico-artística. Espaço social investido da autoridade de prover, por intermédio de livros, jornais, peças teatrais, músicas, filmes, programas radiofônicos e televisuais, entre outros, a reflexividade coletiva de insumos capazes de promover a significação de todo o conjunto de outros bens e práticas. Por outro lado, a relativa autonomia por parte dos produtores culturais das injunções da luta pela sobrevivência requer um também já consolidado estofo de acúmulo e regulação de recursos materiais. Mais que qualquer outro autor, Bourdieu (1992, p. 100-178) se aplicou em apreender e conceituar esta “lógica de autonomização” do campo cultural de bens simbólicos eruditos. Para ele, este campo social é resultado de combinações entre a formação de um mercado de bens simbólicos, dispensando o produtor da subserviência à encomenda personalizada, mas o colocando sob o juízo de pares interessados no saber/fazer artístico-literário, pois movidos pela mesma crença na finalidade em si mesma da realização estética. Deste modo, incontornavelmente, o desenvolvimento da esfera cultural se dará em combinação com o dueto Estado nacional e mercado autorregulado. Em termos históricos, inicialmente a confluência da esfera cultural laica se fez mais com o ordenamento estatal; esteve aliada, então, tanto ao tramado das interdependências sociofuncionais em que se gerou a unidade da Sociedade Estado-Nação quanto coparticipou da legitimação desta ordem e, ainda, se inseriu decisivamente na composição do povo-nação.


			Se com Bourdieu podemos localizar tanto Um Toque de Rosa quanto o trajeto biográfico do seu diretor no curso de vicissitudes histórico-sociais em que a simbolização se redefine pela dinâmica de especialização da cultura, ao mesmo tempo, um e outro ilustram aspectos que desvelam limites à interpretação desta mesma dinâmica pelo modelo aplicado pelo autor francês. Não porque ambos remetam a uma arte industrial marcada pela centralidade da técnica e diluição da autoria, como pensaram os autores frankfurtianos. Sim, porque, como estes mesmos frankfurtianos perceberam (Adorno, 1975), o cruzamento entre economia e estética no advento e evolução artístico-institucional da cinematografia e da reprodução industrial fonográfica da música, particularmente nos Estados Unidos, insere outro patamar à especialização da cultura, deslocando o espaço consagrado à simbolização da aliança com o Estado-Nação, na contrapartida da maneira como se institui um negócio do ócio. Desvelando condições outras de possibilidades históricas e sociossimbólicas à produção de subjetividades, mas igualmente à exteriorização e objetivação de estimas e sentimentos. 


			Mimese audiovisual: possibilidades psicogenéticas?


			Uma vez mais, o olhar lançado sobre a presença do outro imaginário em Um Toque de Rosa servirá à sequência da nossa argumentação. Parte do amplo leque expressivo e institucional do audiovisual, o cinema concretiza um patamar outro nos rastros das funções mimético-artísticas como traço indissociável da experiência humana no registro sócio-histórico da modernidade. De acordo, uma vez mais, com Norbert Elias (1990), parte dos processos civilizadores as atividades lúdico-miméticas consistem em funções cujos efeitos se definem pela “libertação das tensões” referidas às rotinas laborais nas sociedades urbano-industriais (Elias; Dunning, 1992, p. 115). Se as funções lúdico-miméticas promovem “excitações”, elas contracenam com graus elevados de autocontrole pulsional requisitados nas cadeias de interdependências sociofuncionais, às quais requerem sempre mais previsibilidade das condutas, logo pressionando a favor do adiamento das descargas emocionais. Quando trata dos sofrimentos experienciados pelo músico Mozart (Elias, 1994), na sua tentativa de tornar público seu fluxo de fantasia instintual, vertendo-o em forma artística, Elias deixa importantes pistas sobre os processos psicogenéticos envolvendo as atividades miméticas e a formação de subjetividades, caso entendamos esta última como individuações contínuas por intermédio da modulação das disposições genéticas da espécie pelos fundos de saberes intergeracionais transmitidos e incorporados em tramas de interdependências sociofuncionais (Farias, 2016, p. 148-156). 


			Ao tomarmos a liberdade de especular a relação entre a questão artístico-literária do duplo com os processos de psicogênese, justamente, a nossa finalidade está em retomar o problema em torno da formação de padrões subjetivos num registro cultural em que o audiovisual ascende como um traço decisivo da cultura contemporânea. Nesse sentido, em linhas bem gerais, retomo o argumento desenvolvido por Judith Butler (2015), em Relatar a si mesmo: crítica da violência ética. Neste livro, a autora se evade às controvérsias envolvendo ética e moralidade, tópicos cruciais sempre mais acionados em um contexto histórico ressaltado pelas lutas deflagradas em razão da emergência de pautas políticas cujo foco são o reconhecimento e o respeito às justificativas de si referidas às tantas extrações de formas humanas de vida que tomam a cena pública planetária, tendo às mãos o mesmo primado normativo dos direitos humanos. O olhar de Butler se dirige ao plano das interações conversacionais, o qual se mostra nevrálgico a essas intervenções movidas por tornar pragmaticamente eficaz a base normativa calcada na gramática moral da diversidade cultural. Contudo, no emaranhado discursivo por ela desenvolvido, o apelo pragmático dessas situações comunicativas, definidas pela denúncia da agressão moral e, no anverso, assonantes na defesa da afirmação de si, fixa-se nas condições de possibilidade do próprio ato de se relatar. No leito do livro, a argumentação se distribui a partir da abertura com o foco no relato de si, em que a tônica nas interpelações discursivas leva Butler à reflexão sobre as posições do “eu”, do “tu” e do “nós”, já em franco recurso à versão foucaultiana de sujeito. Deste modo, conduz-se para além do problema hegeliano do reconhecimento com a finalidade tanto de escapar aos impasses da dialogia quanto às armadilhas postas pela concepção da impessoalidade normativa. Com isso, a autora introduz o problema não apenas do “eu” que narra, principalmente, do eu que se constitui narrativamente numa situação de encontro/confronto com um “tu” que de antemão o interpela. Na segunda parte, cujo objeto é a violência ética, a expectativa de ultrapassar os limites impostos pela filosofia da consciência, em especial, a tônica posta na judificação, impelem-na ao recurso à opacidade do “eu”, fazendo uso de concepções psicanalíticas de inconsciente, para situar a presença tão incômoda quanto gerativa do “tu” na possibilidade mesma de narrar. 


			Acima, chamamos atenção ao fato de que o duplo imaginário Cary Grant cumpre a função de “tu” ante o qual Alim desenvolve a competência de se autorrelatar, porque continuamente aquele o interpela. O duplo Grant, no entanto, corresponde à metonímia da duplicação gerada mediante a tecnologia da reprodução simbólica e, neste sentido, podemos refletir sobre o modo como o audiovisual coparticipa da formação não só da competência do autorrelato, mas fomenta modos de subjetivação, fazendo interligações entre estimas e justificativas do ser fundadas em narrativas cosmológicas. Antes de avançar, porém, na especificidade dessa duplicação, façamos um sumário reconhecimento da ideia do duplo.


			No ensaio O Homem e a Morte, Edgar Morin (1997) se interessa pelo tema das imagens humanas, em especial a questão da duplicação, já que neste processo estaria a imortalidade não só afirmada, principalmente, assegurada como uma necessidade antropológica (Morin, 1997, p. 242-243). Com o advento da experiência moderna, argumenta o autor, a morte adquirirá um significado grandioso: deixará de ser o “nada” dos filósofos antigos e tornar-se-á uma função racional, biológica, social e espiritual. Ele define o duplo como “um” que “é uma fracção de dois; não tem qualidade de unidade, mas sim de alteridade’’ (Morin, 1997, p. 94). Logo, a seu ver, o duplo é


			[...] portanto, um alter ego, e, mais precisamente, um ego alter, que o vivo sente em si durante toda a sua existência, simultaneamente exterior e íntimo. E já não é uma cópia, uma imagem do vivo que, originalmente, sobrevive à morte, mas sim a sua própria realidade de ego alter. O ego alter é bem o “Eu” que “é um outro”, de Rimbaud. [...] Enquanto o corpo apodrece, o outro corpo, incorruptível e imortal, libertar-se-á e continuará a viver. O “duplo” é “a pessoa” [...]. (Morin, 1997, p. 128-129)


			Na tradição da civilização ocidental, o tema do duplo é recorrente na discussão sobre a arte (Eco, 1989; Melquior, 1994; Troubetzkoy, 1995; Rosset, 1999; Mello, 2000; García; Motta, 2009). Contudo, há um corte a ser observado entre as perspectivas “clássicas” e “modernas” em relação ao entendimento do duplo como alteridade. Vejamos. Se tomadas como exemplo, as obras Anfitrião e Os Menecmas, do latino Plauto, sintetizam o pensamento cosmológico holístico próprio à antiguidade, para o qual tudo estaria em mútua conexão. Portanto, nesses textos o mito do “sósia homogêneo” vai à direção contrária da concepção de uma subjetividade restrita à clausura de um indivíduo autorreferido, até porque a personalidade consistia num atributo coletivo (Mauss, 1974). Em ambas as narrativas, os conflitos são gerados devido às semelhanças fisionômicas, no entanto, não há a disputa em torno da identidade (Bravo, 2000). Apenas bem mais tarde, já no século XVIII da nossa era, aparecem tramas nas quais o sósia disputa a identidade, querendo usurpar o lugar do outro. O Homem de Areia (de Hoffmann – 1816), William Wilson (Edgar Alan Poe – 1839) e O Caso Estranho de Dr. Jerkyll e Mr. Hyde (Stevenson – 1885), talvez se constituam nos títulos mais ilustrativos desse gênero literário então emergente. Parte da mesma atmosfera, o conto O Sósia, de Dostoievski, evidencia o quanto a mesma atmosfera se estendia a espaços literários distintos. Obra de juventude, escrita em 1845, na qual ele depositou muitas expectativas, o texto não ocupa posição de destaque entre os títulos do célebre autor russo. Porém, como observam René Girard (2011) e Rodolfo Gomes Pessanha (1981), este conto de alguma maneira antecipa questões relativas à ambiguidade que serão desdobradas ao longo do trajeto literário de Dostoievski. 


			Entende Nicoli Bravo (2000) estarem as disputas em torno do advento do “sósia heterogêneo”, por sua vez este último estaria relacionado ao peso adquirido pelo credo filosófico cartesiano com toda sua ênfase na unicidade irredutível da mônada antropológica7. Sem menosprezar tal condicionante, os estudos psicanalíticos de Otto Rank (1914) em O Duplo e, mais tarde, de Carl Francis Keppler (1976), no livro The Literature of the Second Self, associam o valor adquirido pelo tema literário do duplo à relativização da centralidade egoica, no que toca ao seu poder de ajuizamento e deliberação. Algo assim se deu no compasso da divulgação e apropriações diversas das reflexões freudianas sobre os processos psíquicos relativos ao inconsciente, mais especificamente as proposições do autor acerca das incidências das maquinações do desejo sobre o primado da autorregulação consciente na orientação do comportamento das pessoas8. Ora, este viés interpretativo que retoma o duplo imaginário à luz da alteridade que seria imanente à montagem da psiquê dos indivíduos9, porém atua como um sombreamento das origens reais das pulsões, compartilhou de outro ponto de que ascendeu no mesmo tramado do cenário sócio-histórico daquele momento emergente sociedade burguesa-industrial europeia. Ambos os entendimentos irão tantas vezes se cruzarem. Referimo-nos aos temas desenvolvidos em obras como Frankenstein or The Modern Prometheus, de Mary Shelley (1818). Neste romance, a figura do sósia competitivo bem mais contracena com os impactos deixados pela industrialização, principalmente com a propagação do espírito fáustico, manifesto nos arroubos do eu epistêmico da ciência iluminista. A desmesura demonstrada pelo cientista Victor Franknstein, ao maximar o seu potencial criativo na geração de um monstro que, posteriormente, relega, introduz a questão do duplo heterogêneo o tópico moral da desumanização, justamente provocada pela ânsia humanizadora se estender erguendo o seu mundo próprio, artificial. Logo, o problema da replicação tecnológica, ou seja, da reprodução técnica confronta o requisito da singularidade identitária, a autenticidade do eu vê-se atormentada, por estar imprensada entre os dois componentes estruturantes do seu ser, o contraste proporcionado pela alteridade e a dissolução da diferença na propagação dele.


			Todo o período estendido do século XIX até o final da Segunda Guerra Mundial, em 1945, igualmente, poderia ser traduzido de acordo com a narrativa na qual se opõe a unicidade subjetiva ao alargamento sistêmico da articulação sociotécnica e burocrática dos Estados industriais. Sem dúvida, numa lista extensa em que podem figurar títulos assinados por Dostoievski, T. S. Eliot, Bernard Shaw, George Simmel e mesmo Freud e Adorno, mais recentemente José Saramago, os famosos A Psicologia das Multidões (Gustav Le Bom – 1895) e A Rebelião das Massas (José Ortega y Cassete – 1930) compreendem emblemas do temor ao ante ao que seria a diluição da autonomia do indivíduo. A atmosfera aspirada ao longo desse transcurso temporal, como que nos rastros deixados pelo ímpeto transvalorativo do “super-homem” nietzschiano (Paschoal, 2007, p. 105-121), concebe a árdua luta do indivíduo se movendo para escapar ao declínio mediocrizante; ele (o indivíduo) teria por inimigo e sombra ressentida da “massa” – ente definido pela multiplicação desdiferenciadora da unicidade das faces (Carey, 2012)10. No limite, tal perspectiva enxerga a democracia fazendo dueto com nazifascismo e o comunismo enquanto ícones totalitários do que seria o malogro cabal da individualidade. 


			A recorrência do tema duplo na literatura, por centro, contribuiu para que ele fosse utilizado pelo cinema desde suas primeiras produções, no início do século XX, cujo ponto de partida foi a produção cinematográfica O Estudante de Praga. Teóricos, como Yves Pelicier (1965), Juan Bargalló Carreté (1994, p. 11-26), Michel Guiomar (1957; 1970), seguiram os estudos para uma discussão sobre a duplicação cinematográfica. Entretanto, o célebre ensaio de Walter Benjamin (2012, p. 9-40), em que se focaliza a duplicação tecnológica instaurada pela arte industrial do cinema, encerra todo um ciclo relacionado à concepção sobre as massas, na medida mesma em que define outro viés analítico e interpretativo para o tema da subjetivação na modernidade. Sob este ponto de vista, A obra de arte no tempo da sua reprodutibilidade técnica ultrapassa a dicotomia estabelecida entre a autodeliberação do indivíduo e a multidão, porque enxerga nesta última uma novidade histórica psicogenética, isto é, com a metrópole industrial emerge outra subjetividade já não definida pela clausura do ego epistêmico e judificativo ao estar restrita ao invólucro do indivíduo biológico. Trata-se, em seu lugar, de uma estrutura psíquica orientada pela densidade da concentração urbana metropolitana, a um só tempo, afetada pelas rupturas (a “experiência dos choques”) tão próprias a tal ambiência, mas delas retirando os componentes formativos da sua sensibilidade e, ainda, da possibilidade de forjar expressões inteiramente vinculadas à duplicação. No limite, da excitação provinda das intensivas e permanentes descontinuidades, a economia emocional das massas se delineia uma psiquê narcísica que apreende e executa relatos visuais (posteriormente, audiovisuais) de si mediante o recurso continuado a cortes, edições, montagens, sobreposições11, virando as costas à linearidade narrativa submetida ao signo linguístico12.


			O exame a que Benjamin submeteu o emergente padrão de economia emocional das massas, por volta da década de 1920, sublinhando a correlação estrita estabelecida entre identidade/diferença e duplicação tecnológica audiovisual, já acentuava a mediação exercida pelas atividades mimético-artísticas, concentradas na esfera cultura, num exercício de forte pressão na consolidação de determinadas formas de produção de subjetividades. Ora, no alongado do último século e permanecendo em ascendente prosseguimento no início deste, vetor cada vez dominante nessa mesma esfera, a teia institucional do entretenimento, em que se dá a primazia da escritura audiovisual, impôs-se incontornável à mesma dinâmica civilizatória. O caráter inaugural do ensaio benjaminiano antecipa de maneira visionária, portanto, os contemporâneos cruzamentos dos corpos humanos com as ecologias sociotécnicas informacionais que, mediante a ascendência da cibernética sobre as experiências e padrões comportamentais das pessoas, promovem a execução de protocolos de expressão e relato de si instituídos com os usos das ambiências comunicacionais calcadas na disseminação das telas digitais. O ato de duplicar-se atinge escala sem precedentes da população humana. Algo possível com o emprego sempre mais amplo de redes sociais como Facebook e Instagram, mais igualmente de plataformas de vídeos como YouTube e aplicativos como o WhatsApp – software utilizado em telefones móveis, PC´s e notebooks que permite a troca de vídeos, fotos e áudios e textos, em mensagens de texto instantâneas, por meio de conexão à internet (Farias, 1917, p. 178-216).
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